
 
 

Os Limites do Direito na resposta à Sinistralidade Rodoviária 

 

1. Introdução  

A sinistralidade rodoviária constitui um dos principais problemas de segurança pública 

em Portugal, configurando-se como um desafio premente perante a manifesta insuficiência 

das actuais respostas jurídico-penais, civis e contraordenacionais previstas no ordenamento 

jurídico português.  

Não obstante as sucessivas alterações legislativas, as campanhas de prevenção que 

ocorrem anualmente e o reforço da fiscalização, sobretudo em períodos específicos, como 

as épocas festivas de Natal e da Páscoa, os dados estatísticos mais recentes evidenciam que 

a incidência de acidentes rodoviários permanece elevada, bem como o número de vítimas 

mortais e feridos graves, apontando para uma realidade que ultrapassa o risco admissível ou 

a mera fatalidade ocasional.  

Segundo dados mais recentes, Portugal registou, em 2024, 58 vítimas mortais por cada 

milhão de habitantes em território continental, posicionando-se entre os países da União 

Europeia com maior taxa de mortalidade nas estradas.  

“Como Combater a mortalidade na estrada? Helsínquia é o exemplo a seguir.” 1, foi o 

artigo recentemente publicado no jornal Expresso onde se escreveu que ocorreram, em 2024, 

14,9% de mortes por atropelamento, 44,3% de mortes por despiste e 41,5% de mortes por 

colisão, sendo que mais de 50% dos acidentes mortais ocorrem dentro das localidades - “Em 

2024, houve 618 pessoas que morreram nas estradas portuguesas no período de até 30 dias após o acidente. 

É como se caísse um avião de 300 lugares a cada seis meses”.  

 
1 https://expresso.pt/revista/fisga/2026-02-18-como-combater-a-mortalidade-na-estrada--
helsinquia-e-o-exemplo-a-seguir-01f24491  
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Sendo já cenário anterior preocupante, em 2025 os números dos acidentes rodoviários 

aumentaram, tendo-se registado 131.803 acidentes rodoviários só até Novembro, dos quais 

388 envolveram vítimas mortais, segundo dados da Autoridade Nacional de Segurança 

Rodoviária (ANSR).2 Mais, de acordo com o relatório diário de sinistralidade da ANSR 

ocorreu um acréscimo de acidentes de 5,5% em relação ao ano passado, sendo que o número 

de mortes registou um decréscimo de 10,8%.  

Verifica-se que, apesar dos dados assustadores, que são constantes, e de sermos dos 

países da União Europeia onde ocorrem mais mortes na estrada parece que pouco ou nada 

muda nas estradas portuguesas. Já se vislumbra que Portugal não está num bom caminho 

para baixar significativamente as vítimas mortais e os acidentes rodoviários até 2030, como 

alerta a própria União Europeia, exigindo uma acção rápida e coordenada por parte de 

Portugal dado que estamos longe de alcançar as metas europeias no âmbito do programa 

“Visão Zero”.3 Assim, até que ponto é que o problema reside apenas na eficácia das respostas 

jurídicas actualmente vigentes?  

É preciso analisar urgentemente se serão suficientes as respostas dadas tanto pelo 

Direito Penal, como pelo Direito Civil, como ainda pelo Direito Contraordenacional, para 

prevenir, sancionar e reduzir os comportamentos perigosos e de risco nas estradas. E se o 

Direito é uma resposta para tudo ou se há também que promover uma pedagogia cívica e 

uma alteração da cultura do condutor e dos peões em Portugal? 

 

2. A Resposta do nosso Ordenamento Jurídico é Insuficiente?  

 

a) O Direito Penal 

O Direito Penal tem consagrado no seu código algumas normas que enquadram 

especificamente a protecção do bem jurídico em questão, a segurança rodoviária, sendo estes 

o artigo 291.º e 292.º do nosso Código Penal (Doravante “CP”), entre outros.  

Ora, importante é sublinhar que uma função principal do nosso Direito Penal, tendo em 

conta o artigo 40.º do CP, visa prevenir e evitar a prática de crimes, ou seja visa a prevenção 

geral, que intimide os indivíduos a cumprir e dê sinais à sociedade da pronta e adequada 

reacção à prática de certos actos desconformes com a lei, e a prevenção especial que visa 

evitar que o agente volte a cometer o mesmo crime.  

Relativamente a estes crimes tipificados no nosso CP, no artigo 291.º, nas modalidades 

previstas nos n.ºs 1, 3 e 4,  estamos perante crimes de perigo concreto, quanto ao grau de 

lesão dos bens jurídicos protegidos, os quais se caracterizam pela exigência de verificação de 

um concreto perigo para a vida, para a integridade física e/ou para o património de outrem; 

ao passo que os crimes de condução de veículo em estado de embriaguez ou sob influência 

de estupefacientes ou substâncias psicotrópicas (artigo 292.º) consistem em crimes de perigo 

 
2 https://sol.iol.pt/2025/11/30/acidentes-rodoviarios-sobem-em-2025-mas-numero-de-mortes-
diminui-108-revela-ansr  
3 https://www.auto.pt/noticias/portugal-falha-metas-seguranca-rodoviaria-2030  
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abstracto dado que o perigo não faz parte do tipo legal, apenas constitui mero motivo da 

incriminação. Ou seja, é a acção da condução do veículo naquelas circunstâncias que consiste 

no tipo objectivo de ilícito. Por consguinte, o tipo não exige que a condução se faça sem 

segurança, bastando a falta de aptidão do agente para uma condução segura.  

Temos também, por outro lado, previsto na nossa legislação o artigo 3.º do DL n.º 2/98, 

de 3 de Janeiro, referente à condução de veículo a motor sem habilitação legal e o artigo 290.º 

do CP referente ao atentado à segurança de transporte rodoviário. Debrucemo-nos, agora, 

na concreta aplicação dos crimes dos artigos 290.º e 291.º que suscitam problemas na 

verificação do cumprimento das finalidades do Direito Penal como iremos abordar já de 

seguida relativamente à suspensão da execução da pena de prisão.  

 

b) A questão da suspensão da execução da pena de prisão 

A eventual insuficiência do Direito Penal na mitigação da sinistralidade rodoviária poderá 

prender-se com o facto de muitas das vezes, a pena principal aplicada é tout court a suspensão 

da pena de prisão ou a aplicação de uma multa que equivale, algumas vezes também, no 

nosso entendimento, a um montante que não é assim tão elevado quanto o necessário para 

fazer com que o agente não volte a praticar o mesmo crime ou que a sociedade entenda como 

sinalizado o comportamento devido e a reparação do mal do crime. Para este tópico aborda-

se alguma jurisprudência a título de exemplo para evidenciar que, se poderá discutir se os 

mecanismos do Direito Penal e do Direito Processual Penal estão ou não a ser 

suficientemente optimizados por parte dos tribunais nestes tipos de crimes.  

Ao observar-se a jurisprudência exaustiva relativa a esta matéria, conseguimos de certo 

modo concluir que a maioria das penas aplicáveis, quer na situação do artigo 291.º quer no 

artigo 292.º do Código Penal, é de aplicação de uma pena principal, normalmente uma pena 

de substituição de pagamento de uma multa, e uma pena acessória (artigo 69.º do CP) que 

consiste num período sem o arguido poder conduzir.4  

Cumprir o objectivo principal da prevenção geral e especial do agente para que não se 

cometa o mesmo crime e fazer com que mais ninguém o pratique exige a articulação da 

fixação da pena principal com a fixação da pena acessória de proibição de conduzir veículos 

com motor pois, tal como refere Germano Marques da Silva, a pena acessória deve 

contribuir, em medida significativa, para a emenda cívica do condutor imprudente.5  

Não obstante, é necessário haver uma mudança relativamente às penas aplicadas, 

mudança esta que já se encontra prevista no nosso Direito Penal que consiste no regime da 

suspensão de pena com regime de prova (artigo 53.º do CP). A suspensão da pena com 

regime de prova confere uma modalidade reforçada da suspensão, diferentemente da simples 

suspensão da pena, uma vez que, além da dita suspensão, o arguido é ainda acompanhado de 

 
4https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/07f43e9f8d43b54e80258d17003c4bd3?
OpenDocument  
5 SILVA, Germano Marques da; “Crimes Rodoviários, Pena Acessória e Medidas de Segurança”; Lisboa, Universidade 
Católica Editora, 1996 
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regime de prova que assenta num plano de reinserção social, executado com vigilância e 

apoio, durante o tempo de duração da suspensão, tal como indica a própria norma.  

Ou seja, ao contrário da pena suspensa em que, basicamente, o arguido vai para casa 

e tem de cumprir certos comportamentos que teria sempre que cumprir independentemente 

da suspensão da pena, aqui o mesmo é acompanhado activamente pelos serviços 

especializados e sujeita-se ao regime de prova. Passa a haver, de certa forma, um 

reconhecimento de maior necessidade de controlo e de imposição de medidas específicas 

para que os arguidos não cometam o mesmo crime e para que seja possível efectivamente 

reintegrá-los na sociedade com menores riscos de reincidência.  

No nosso entendimento, este modo de execução da suspensão da pena de prisão é 

claramente mais eficaz do que uma simples suspensão ou do que o mero pagamento de uma 

multa, que é o que normalmente é aplicado por parte dos tribunais, quando o que está em 

causa é a vida e a integridade física, tal como defendido por alguma doutrina6, tendo em conta 

que estamos perante um conjunto de crimes de natureza complexa e a necessidade de 

proteger uma multiplicidade de bens jurídicos bastante relevantes.7  

Nalguns casos, sobretudo quando já não perante delinquentes primários, a opção pela 

simples substituição por multa pode conduzir a um enfraquecimento da eficácia das 

finalidades da pena, dado que pode acontecer com que não se produza um impacto estrutural 

na mudança de comportamento do arguido, e se passe uma ideia errada de que a pena assume 

um carácter meramente pecuniário mesmo quando a anterior não tenha tido carácter 

suficientemente dissuasor e modelador de uma conduta conforme ao civismo e ao Direito.  

 Em suma, o problema principal, num dos segmentos que é mais facilmente 

solucionável e pode trazer benefícios a curto, médio e longo prazo ao combate da 

sinistralidade rodoviária, não reside na legislação em vigor, mas sim no modo como a mesma 

é em concreto aplicada pelos tribunais que acabam reiteradamente por privilegiar a mera 

substituição por multa ou, algumas vezes, por mera suspensão da execução da pena de prisão, 

ainda que conjuntamente com uma pena acessória, em detrimento da suspensão da execução 

da pena de prisão com o regime de prova, ao menos nos casos mais gravosos. 

 

 
6 FARIA Paula Ribeiro de, no Comentário Conimbricense do Código Penal, (parte especial, tomo II, vol. II, 
2.ª edição, Gestlegal, 2022), entende que merece acolhimento a posição “que, embora atribua prevalência à 
tutela da circulação rodoviária, permite a inclusão de bens jurídicos individuais no objeto de tutela.”  
- Retirado do documento elaborado pelo Senhor Juiz Desembargador, Edgar Valente, “Quatro anátemas 
rodoviários: Os crimes de (I) condução perigosa de veículo rodoviário, (II) de condução de veículo em estado de embriaguez ou sob 
influência de estupefacientes ou substâncias psicotrópicas, (III) de condução sem habilitação legal e (IV) de desobediência do condutor 
que recuse submeter-se às provas estabelecidas para a deteção do estado de influenciado pelo álcool ou por substâncias psicotrópicas 
– Questões jurisprudenciais.” 
7 “O artº 291º, sob a epígrafe condução perigosa de veículo rodoviária, apresenta duas categorias alternativas 
de comportamentos capazes de preencher o tipo: uma primeira, relativa à ausência de condições para a 
condução e a segunda relativa à violação grosseira das regras de circulação automóvel. Ambas visam proteger 
o bem jurídico segurança rodoviária, enquanto tutela reflexa e circunscrita à medida da protecção de 
bens individuais, como a vida, integridade física e património de elevado valor.”, Vide o trecho do 
acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra publicado no dia 11/02/2009 e que consta em  
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/9d62913d66deaf7c80257574003c86b1?
OpenDocument  
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c) As contraordenações rodoviárias  

O Código da Estrada prevê um conjunto de contraordenações que podem classificar-se 

em leves, graves e muito graves.  

As contraordenações leves, i.e. todas aquelas que não se encontram expressamente 

previstas na lei como graves ou muito graves, são sancionáveis apenas com coima e as 

demais, graves e muito graves, com coima e com sanção acessória que consiste na inibição 

de conduzir por certo período (entre 1 a 12 e 2 a 24 meses, respectivamente), quando 

praticadas por pessoas singulares, e na apreensão de veículo, quando praticadas por pessoas 

colectivas cuja identificação do condutor do veículo não seja passível de aferir.  

A enumeração das contraordenações graves consta do artigo 145.º do Código da Estrada, 

ao passo que, as contraordenações muito graves se encontram tipificadas no artigo 146.º do 

mesmo diploma.  

Em concreto, as contraordenações rodoviárias são sanções administrativas que se 

caracterizam numa imposição de um dever, o pagamento de uma coima, ou na privação do 

exercício de um direito, como a inibição de conduzir.  

Assim, em relação aos casos de condução perigosa ou sob efeito de álcool, o sistema 

reage, em primeiro lugar, administrativamente a estes comportamentos de risco e, 

posteriormente, quando há um perigo concreto (crime de condução perigosa), quando se 

ultrapassa os 1,2g/l (crime de condução por estado de embriaguez) e quando resulta em 

possível morte devido à condução (homicídio por negligência) é que se parte para o Direito 

Penal. É aqui que está a fronteira entre as contraordenações e o crime.  

Isto é, e tal como refere Germano Marques da Silva, “a qualificação das contra-ordenações em 

muito graves, feita pelo Código da Estrada, assenta na presunção de perigo que se verifica naqueles 

comportamentos, mas para a qualificação de violação grosseira prevista no artº 291º do Código Penal deverá 

sempre atender-se às circunstâncias concretas da circulação, relacionando a violação das regras da circulação 

rodoviária com o perigo previsível. Em circunstâncias de grande perigo previsível a violação 

das regras de circulação, ainda que constituindo simplesmente contra-ordenações 

leves ou graves, pode ser qualificada de grosseira, se for de prever que naquela 

situação a violação das regras criará um perigo quase certo para a vida ou para a 

integridade física de outrem, ou para bens patrimoniais alheios de valor elevado”.8 

Assim, a mera violação abstracta (ou a existência de um perigo abstracto) de uma regra 

de trânsito não consiste num crime, mas sim numa conduta que, dependendo das 

circunstâncias do caso, crie um perigo real e significativo para os bens jurídicos que o Direito 

Penal tutela para os crimes em concreto. Assim, verifica-se a existência de, não só normas 

penais para resolver os casos de perigo na condução rodoviária, mas também de sanções de 

carácter administrativo.  

 

 
8  SILVA, Germano Marques da; “Crimes Rodoviários, Pena Acessória e Medidas de Segurança”; Lisboa, 
Universidade Católica Editora, 1996 



d) O Direito Civil como suporte das vítimas  

Nos casos de morte em acidentes de viação, além da eventual responsabilidade penal do 

condutor por homicídio negligente, pode igualmente emergir e ser assacada responsabilidade 

civil extracontratual consagrada nos artigos 483.º, 496.º e 495.º do Código Civil. Verificados 

os respectivos pressupostos, assiste ao lesado o direito a indemnização por danos 

patrimoniais (despesas médicas e de funeral, por exemplo) e danos não patrimoniais (por 

perda do direito à vida, por exemplo).  

O Direito Penal visa prevenir e proteger os bens jurídicos, já o Direito Civil tem como 

objectivo reparar ou compensar o dano que ocorreu, restaurando, na medida do possível, a 

esfera jurídica lesada. Em síntese, o nosso ordenamento jurídico pode ter algumas nuances, 

mas, se bem explorado e aplicado, responde efectivamente aos danos e crimes provenientes 

da sinistralidade rodoviária.  

Exigir que o Direito dê uma solução milagrosa para não haver mais acidentes de viação 

e mortes que ocorrem devido aos mesmos é, de certo modo, pretensão inalcançável, porque 

o Direito não consegue prever, controlar ou regulamentar todas as contingências fácticas e 

comportamentais que possam advir.  

Desde logo, o Direito não se pode substituir a factores outros que directa ou 

indirectamente podem causar ou potenciar os danos destes acidentes de viação, tais como os 

factores educativos e estruturais que são riscos subjectivos e riscos objectivos que, se 

enfrentados, trabalhados e solucionados, podem trazer soluções à diminuição da 

sinistralidade rodoviária. É impossível acabar com todas as mortes na estrada, mas com certas 

mudanças de factores objectivos e de cultura cívica transversal, pode-se chegar a metas mais 

consentâneas com as médias europeias. 

 

3. A necessidade de uma Política Pública de Segurança Rodoviária  

Tal como foi dito supra, a complexidade dos factores relevantes na condução rodoviária 

ultrapassa os limites estruturais da regulação jurídica, razão pela qual a via mais adequada 

para solucionar este problema é através da educação cívica e da adoção de adequadas políticas 

públicas. E tal como foi mencionado no artigo referido na introdução, a Suécia é o país da 

União Europeia com menos mortes por milhão de habitantes graças à  implementação do 

plano “Vision Zero”. Este programa, aprovado pelo Parlamento Sueco em 1997, estabelece 

a meta final de não haver mortes nem feridos graves nas estradas suecas, sendo então da 

exclusiva responsabilidade do Estado a mudança da mentalidade, do contexto e da 

sinistralidade rodoviária.9  

Entre as medidas adoptadas destacam-se, a título de exemplo, mudanças das 

infraestruturas através da criação de mais rotundas, um crescer do controlo policial visível na 

fiscalização da velocidade dos carros mediante a utilização de câmaras em locais mais 

propensos a acidentes, a redução de limites de velocidade em certas zonas de maior tráfego 

 
9 https://www.roadsafetysweden.com/about-the-conference/vision-zero---no-fatalities-or-serious-injuries-
through-road-accidents/  
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ou de maior risco e um maior investimento em educação rodoviária através de formações 

individuais e campanhas colectivas de sensibilização. 

O facto de o estabelecimento deste programa ter tido como consequência a ocorrência 

de menos mortes e acidentes nas estradas, evidencia claramente que resulta garantir e reforçar 

a segurança rodoviária através de mudanças de infraestruturas, mais radares, mudanças de 

velocidades, campanhas públicas, a criação de uma formação educativa para todos e, em 

especial, para os condutores que já cometeram este tipo de infrações, entre outras medidas 

que podem efectivamente fazer com que esta sinistralidade rodoviária diminua.  

Este programa reforça o facto de ser necessário mudar mentalidades de modo a criar-se 

uma nova visão no combate à sinistralidade rodoviária tendo como princípios estratégicos, a 

título de exemplo, a necessidade do sistema rodoviário se adaptar ao dia a dia das pessoas de 

modo a ter mais em conta as necessidades, os erros e as vulnerabilidades dos condutores ou 

dos peões. Os dados da sinistralidade rodoviária, e o seu possível aumento nos próximos 

anos, evidenciam a gravidade do fenómeno e impõem uma atuação urgente. 

É, pois, de elevada importância reforçar a educação dos mais jovens e da população em 

geral visto que pode ser onde se funda o início desta mudança. É através da educação que se 

conseguem maiores êxitos através de formações específicas ou de campanhas de 

sensibilização, também e especialmente para os condutores que cometeram estas infrações, 

mas nunca esquecendo actuais e futuros condutores, essencialmente, e claro os peões.  

Em suma, os pilares fundamentais no combate da sinistralidade são a educação, a 

sensibilização, a prevenção, infraestruturas rodoviárias pensadas, a fiscalização efectiva e 

visível, a implementação de novas políticas públicas adequadas e a aplicação inteligente da 

lei.10 Até porque o ordenamento jurídico tem os seus limites de actuação, sendo certo que 

poderia haver uma mudança na aplicação das medidas, mas o problema central não está nas 

medidas que se aplicam ao condutor. O problema reside no momento prévio à aplicação do 

Direito, no momento entre a condução e o acidente. É aqui que entra a Administração e é 

aqui que a mesma tem de actuar muito mais proactivamente, sendo então da responsabilidade 

da mesma a diminuição da sinistralidade rodoviária, sem esquecer a responsabilidade 

individual de cada um de nós cidadãos. 

Aliás, o programa implementado por parte da Suécia comprova que temos de partir do 

reconhecimento que todos os seres humanos cometem erros, e que ninguém é perfeito, pelo 

que se deve transferir primacialmente a responsabilidade da segurança rodoviária ao Estado 

de maneira que seja o mesmo a tudo fazer o que está ao seu alcance para minimizar as mortes 

e os acidentes na estrada.11  Assim, o sistema rodoviário deixará de ser uma vulnerabilidade, 

para ser um tema, não só do mundo jurídico, mas também do universo cultural, individual e 

social.  

 
10 VIEIRA, Francisco Marques, “Meta Zero para a sinistralidade rodoviária”, Direitos Básicos. Alimentação, 
Saúde e Habitação, Comissão dos Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Lisboa, Principia, 2008.  
11 https://www.roadsafetysweden.com/about-the-conference/vision-zero---no-fatalities-or-serious-injuries-
through-road-accidents/  
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O Direito tutela os bens jurídicos vida, integridade física e segurança rodoviária, mas 

não é instrumento suficiente, não basta por si só, para evitar estes acontecimentos, pois não 

cabe ao Direito prever e limitar tudo o que vai ocorrer. Tem de haver sempre uma conjugação 

articulada com políticas públicas eficazes e equilibradas que sejam capazes de antecipar certos 

acontecimentos e reduzir todos e quaisquer perigos, neste caso, rodoviários. E com uma 

educação cívica que terá de ser prioridade nas famílias e nas escolas e ao longo da vida.  

 

Inês Sofia Gomes 
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